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 311354915 

 MUNICÍPIO DE CAMINHA

Edital n.º 538/2018
Luís Miguel da Silva Mendonça Alves, Presidente do Município de 

Caminha.
Torna Público, para cumprimento do estabelecido nos artigos 100.º 

e 101.º, do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que decidiu em reunião de 
Câmara de 16 de maio de 2018, desencadear o início do procedimento 
de audiência dos interessados e discussão pública do projeto de Regula-
mento de Taxas Urbanísticas do Município de Caminha, nos termos da 
deliberação camarária de 16 de maio de 2018, tendo em consideração o 
Decreto -Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, que aprovou o Regime 
Geral das Taxas das Autarquias Locais, e o Decreto -Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das Autarquias 
Locais e das Entidades Intermunicipais, tendo ainda em devida conside-
ração todos os diplomas legais vigentes que regulam os procedimentos 
administrativos que contemplam a possibilidade da cobrança de taxas 
municipais.

O processo encontra -se à disposição do público no Serviço de Aten-
dimento da Câmara Municipal de Caminha e Gabinete de Apoio ao 
Munícipe de Vila Praia de Âncora, no horário normal de funcionamento, 
devendo os interessados dirigir, por escrito, os seus contributos/suges-
tões à Câmara Municipal de Caminha, no prazo de 30 dias a contar da 
publicação deste edital.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do estilo e na página do Município 
http://www.cm -caminha.pt.

17 de maio de 2018. — O Presidente, Miguel Alves.
311361362 

 Regulamento n.º 315/2018
A crescente importância do desporto e da atividade física como fator 

de promoção de saúde, de bem -estar e da qualidade de vida dos cidadãos 
vincula e responsabiliza as autarquias locais na oferta de condições que 
satisfaçam tais necessidades e expectativas.

O Município de Caminha tem vindo a proceder à criação de novas 
instalações, de forma a dar cobertura às necessidades de prática e de-
senvolvimento desportivo da população, em condições de segurança e 
comodidade, proporcionando um desenvolvimento físico saudável e 
equilibrado de todos os utilizadores.

Como tal considera -se que, para uma melhor prestação dos serviços 
dos Pavilhões Desportivos Municipais, se torna indispensável uniformi-
zar e clarificar critérios de atuação por parte da entidade gestora, regu-
lamentando o funcionamento e utilização dos seus espaços num único 
regulamento, o Regulamento dos Pavilhões Desportivos Municipais

Assim, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, no uso das competências 
conferidas pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, em conjugação com a 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro (Regime Jurídico das Autarquias Locais) e pelo Código 
do Procedimento Administrativo propõe -se a aprovação do Regulamento 
dos Pavilhões Desportivos Municipais.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

Nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, no uso das competências 
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conferidas pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, em conjugação com a 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro (Regime Jurídico das Autarquias Locais), pelo Código 
do Procedimento Administrativo e demais legislações conexas, na sua 
atual redação, é elaborado o presente Regulamento.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente Regulamento estabelece o regime de funcionamento 
e utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais.

2 — A gestão e administração dos Pavilhões Desportivos Municipais 
são da responsabilidade da Câmara Municipal de Caminha.

Artigo 3.º
Ordem de Preferência na Utilização

1 — A classificação dos pedidos de autorização regular das instala-
ções desportivas deverá ser feita observando -se a seguinte ordem de 
preferência:

a) Estabelecimentos de ensino da Rede Pública;
b) Associações que não disponham de instalações próprias adequadas 

para o exercício da modalidade;
c) Outras entidades ou grupos.

2 — A preferência entre as entidades referidas no número anterior será 
estabelecida com base nos seguintes critérios, por ordem decrescente 
de importância:

a) Maior regularidade na prática desportiva;
b) Maior número de praticantes;
c) Maior apetência do Pavilhão à prática das modalidades em questão;
d) Modalidades de maior interesse municipal.

Artigo 4.º
Horário de Utilização

1 — O período normal de utilização dos Pavilhões Desportivos 
Municipais será estabelecido anualmente em função das necessidades 
das escolas e associações do Concelho.

2 — Fora dos períodos estabelecidos no número anterior, a utilização 
dos Pavilhões Desportivos Municipais só poderá ser feita mediante 
autorização prévia do Vereador do Pelouro do Desporto.

3 — A utilização das instalações nunca poderá ultrapassar o período 
de tempo para o qual foi feita a marcação.

4 — Admite -se uma tolerância de quinze minutos relativamente à hora 
marcada para o início da atividade, após o referido período de tempo a 
marcação será anulada.

5 — A Câmara Municipal de Caminha reserva -se o direito de ordenar 
os tempos de utilização de acordo com as necessidades de manutenção 
e higienização das instalações.

Artigo 5.º
Modalidades de Utilização dos Espaços

A utilização de qualquer espaço dos Pavilhões Desportivos Municipais 
pode ser solicitada para as seguintes modalidades:

a) Utilização regular: para uma utilização contínua das instalações 
durante uma época desportiva/ano letivo;

b) Utilização periódica — para uma utilização das instalações durante 
um período não inferior a um mês;

c) Utilização pontual: para uma utilização das instalações por um 
período de tempo entre um dia a um mês, designadamente em torneios, 
competições, movimentações desportivas ou utilização para fins de 
prática desportiva informal.

Artigo 6.º
Pedido de Utilização dos Espaços

1 — Os pedidos de utilização dos espaços dos Pavilhões Desportivos 
Municipais devem ser dirigidos ao Vereador do Pelouro do Desporto, 
através do preenchimento de ficha de candidatura própria, de acordo 
com os seguintes prazos e modalidades de utilização:

a) Utilização regular: anualmente, até 31 de julho, sujeita a processo 
de atribuição de espaços.

b) Utilização periódica: com a antecedência mínima de 48 horas, 
condicionada a horários disponíveis.

c) Utilização pontual: com a antecedência mínima de 48 horas, con-
dicionada a horários disponíveis.

d) Os pedidos para competições devem ser feitos até 8 dias antes da 
data da realização da competição/evento.

2 — As utilizações dos espaços dos Pavilhões Desportivos Municipais 
ficarão sujeitas ao regime de taxas previstas neste Regulamento.

3 — Depois de autorizada a utilização do espaço, as entidades ficam 
obrigadas a cumprir o horário estabelecido, exceto se informarem os 
Serviços de Desporto da sua não utilização com uma antecedência 
mínima de vinte e quatro horas.

4 — A não informação dos Serviços de Desporto da não utilização do 
espaço autorizado dentro do prazo estabelecido, será sujeita à cobrança 
da taxa, prevista no anexo ao presente Regulamento, a 100 %, mesmo 
que se trate de entidades com isenção ou desconto.

5 — Os pedidos de utilização dos espaços dos Pavilhões Desportivos 
Municipais referem -se aos períodos que se encontram previstos nos 
anexos do presente Regulamento.

6 — Quando se tratar de uma utilização regular, poderão ser contra-
tualmente definidas outras condições de utilização não previstas neste 
Regulamento, desde que não o contrariem.

CAPÍTULO II

Condições de Utilização dos Pavilhões 
Desportivos Municipais

Artigo 7.º
Autorização para Utilização dos Pavilhões Desportivos 

Municipais e seus Equipamentos
1 — A utilização de instalações e equipamentos, independentemente 

da modalidade de utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais, 
deverá ser solicitada ao Vereador do Pelouro do Desporto.

2 — A autorização de utilização regular e para competições/eventos 
desportivos será comunicada por escrito aos interessados, com a indi-
cação das condições previamente acordadas, só podendo ser revogada 
quando motivos ponderosos, imputáveis ao utente ou à Câmara Muni-
cipal, assim o justifiquem.

3 — Os utentes estarão autorizados apenas a utilizar as instalações e 
equipamentos dos Pavilhões Desportivos Municipais para os fins a que 
se destinam, não sendo permitida qualquer outra utilização.

4 — Os utentes não poderão permanecer nos balneários, mais de 
15 minutos, após o final da atividade desportiva.

Artigo 8.º
Cancelamento de Autorização de Utilização dos Pavilhões

A autorização de utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais 
será cancelada quando se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento dos valores de utilização no prazo previsto;
b) Danos produzidos na Instalação ou em quaisquer equipamentos ou 

materiais nela integrado, provocados por deficiente utilização, enquanto 
não forem financeiramente cobertos pelo responsável;

c) Utilização para fins diversos daqueles para que foi concedida 
autorização;

d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que foram 
autorizados;

e) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 9.º
Utilização Simultânea dos Pavilhões Desportivos Municipais
Pode ser autorizada, excecionalmente, a utilização simultânea dos 

espaços dos Pavilhões Desportivos Municipais por vários utentes, desde 
que as características e condições técnicas do mesmo o permitam.

Artigo 10.º
Requisição dos Pavilhões Desportivos Municipais

1 — A título excecional, a Câmara Municipal de Caminha pode 
requisitar os Pavilhões Desportivos Municipais, para o exercício de 
atividades, devendo para o efeito avisar os utentes com a antecedência 
mínima de 24 horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudicado deve, 
sempre que possível, ser compensado com novo tempo de utilização ou 
ser -lhe restituída a verba despendida.

3 — A requisição por parte da Câmara Municipal de Caminha preva-
lece sobre qualquer outra requisição, seja a que título for.
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Artigo 11.º
Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam os Pavilhões Desportivos Municipais são 
responsáveis pelo seu policiamento durante a realização dos even-
tos, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações necessárias 
à realização de determinadas iniciativas, enquadradas por legislação 
própria.

Artigo 12.º
Utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais 

para Fins Não Desportivos
A utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais para fins não 

desportivos carece de autorização da Câmara Municipal de Caminha.

CAPÍTULO III

Regras de Utilização dos Pavilhões 
Desportivos Municipais

Artigo 13.º
Proibições

Aos utilizadores dos Pavilhões Desportivos Municipais não é 
permitido:

a) Fumar dentro dos espaços fechados e espaço relvado;
b) Ingerir alimentos nos espaços destinados à prática desportiva;
c) Lançar para o chão pastilhas elásticas, pontas de cigarros, papéis, 

plásticos, latas, garrafas e qualquer objeto suscetível de poluir os di-
versos espaços;

d) Escrever, colar papéis ou riscar nas paredes e portas;
e) Entrar ou permanecer com objetos estranhos e/ou calçado, vestuário 

inadequados à prática desportiva, que possam deteriorar as instalações 
ou materiais existentes;

f) Introduzir no recinto desportivo armas e /ou objetos que pelas suas 
características ou utilização indevida possam fazer perigar a integridade 
física de terceiros, bem como substâncias ou engenhos explosivos ou 
pirotécnicos, de acordo com a legislação em vigor;

g) O arremesso de quaisquer objetos, ainda que de tal facto não resulte 
ferimento ou contusão para qualquer pessoa;

h) Invasão da área de competição durante o decurso de um encontro 
desportivo;

i) A entrada e permanência com animais, salvo nos casos permitidos 
por Lei;

j) A introdução nas áreas de prática desportiva de bebidas alcoólicas 
ou outros produtos contidos em recipientes que não sejam feitos de 
material leve e não contundente;

k) A utilização nos recintos desportivos de buzinas, bem como quais-
quer instrumentos produtores de ruídos, com exceção da instalação 
sonora dos Pavilhões Desportivos Municipais e do Estádio Municipal;

l) Aceder às instalações antes da correspondente autorização emitida 
pelo trabalhador ou por outro mecanismo de controlo de acessos;

m) O acesso de pessoas em estado de embriaguez ou sob efeito de 
produtos estupefacientes;

n) O acesso a veículos motorizados, exceto veículos de serviço de 
emergência;

o) A utilização de tarjas dentro dos recintos e espaços desportivos 
sem a prévia autorização da Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Responsabilidade dos Utilizadores

1 — A entidade autorizada a utilizar os Pavilhões Desportivos Muni-
cipais e os equipamentos é integralmente responsável:

a) Pelos danos causados nos mesmos;
b) Por quaisquer acidentes pessoais que ocorram durante as atividades 

realizadas, resultantes da imprevidência ou mau uso das instalações;
c) Pelo cumprimento da legislação aplicável ao evento e respetivos 

encargos, nomeadamente no que se refere a direitos de autor, segurança, 
venda de bilhetes e controlo de entradas;

d) Por quaisquer bens ou valores deixados nos balneários.

2 — O não pagamento dos prejuízos causados, no prazo estabelecido, 
implica o cancelamento das autorizações de utilização, independente-
mente de eventual procedimento coercivo.

3 — Em qualquer altura do evento desportivo, o promotor pode re-
cusar, através dos elementos de segurança privada e membros da orga-
nização ou de agentes policiais, a entrada e permanência de quaisquer 

pessoas no recinto desportivo, quando estes não respeitem as regras de 
segurança e conduta, estabelecidas neste Regulamento.

Artigo 15.º
Utilização dos Materiais e dos Equipamentos pelos Utentes

1 — A utilização de materiais e equipamentos deve ser requisitada 
antecipadamente aos trabalhadores do Pavilhão Desportivo Municipal.

2 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equipamentos 
os trabalhadores e os responsáveis pela utilização, desde que devida-
mente autorizados pelo Diretor Técnico.

3 — Os responsáveis pela utilização devem preparar o espaço para 
a utilização do mesmo, podendo ser auxiliados pelos trabalhadores no 
transporte, na montagem e desmontagem dos materiais e dos equipa-
mentos requisitados.

4 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o arras-
tamento dos materiais e dos equipamentos, devendo zelar pela sua 
conservação.

5 — Nas cativações escolares os professores devem ser sempre os 
últimos a abandonar o pavilhão.

Artigo 16.º
Seguros

1 — Os utilizadores em regime de utilização individual ou entidades 
com prática informal devem dispor de seguro de acidentes pessoais, de 
acordo com a legislação aplicável em vigor.

2 — O seguro referido no número anterior é da exclusiva respon-
sabilidade das entidades utilizadoras para os utilizadores por estes en-
quadrados.

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 17.º
Taxas de utilização

1 — Será passado a todos os utentes, individuais ou coletivos, um 
recibo pela utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais.

2 — O montante das taxas a cobrar consta dos anexos I e II ao pre-
sente Regulamento.

3 — Pela utilização dos espaços dos Pavilhões Desportivos Munici-
pais são fixadas taxas, anualmente atualizadas, com base no índice de 
preços do consumidor do ano anterior publicado pelo Instituto Nacional 
de Estatística.

4 — O valor resultante da atualização efetuada no número anterior 
será arredondado por excesso à casa decimal seguinte de forma a obter -se 
um valor com uma só casa decimal ou com euros certos.

5 — As tabelas com as taxas serão afixadas junto das secretarias dos 
Pavilhões Desportivos Municipais, sendo anualmente atualizadas.

Artigo 18.º
Prazos de Pagamento

1 — A utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais implica o 
pré -pagamento da taxa estabelecida, devendo os utilizadores serem 
portadores do respetivo comprovativo de pagamento aquando da uti-
lização do mesmo.

2 — O não pagamento prévio da taxa de utilização dos Pavilhões 
Desportivos Municipais impossibilita a sua utilização.

3 — Quando não se concretize a utilização, apenas serão restituídos 
os valores previamente pagos se cumulativamente se verificarem as 
seguintes condições:

a) O utente comunicar o facto com pelo menos 24 horas de antece-
dência e desde que os motivos apresentados sejam aceites pelo Vereador 
do Pelouro do Desporto.

b) Não existirem custos logísticos ou outros que advenham da reserva 
e preparação dos Pavilhões Desportivos Municipais.

Artigo 19.º
Isenções

1 — Beneficiam de um desconto de 50 % sobre as taxas fixadas, as 
seguintes entidades com sede no concelho de Caminha:

a) Escolas do 2.º, 3.º ciclos e Secundário;
b) Clubes e associações com atividades desportivas de caráter federado 

(aprendizagem, formação e competições);
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c) Equipas/grupos constituídos por jovens com idade inferior ou 
igual a 16 anos;

d) GNR e Capitania do Porto de Caminha.

2 — Beneficiam de isenção as:
a) Escolas do 1.º ciclo de ensino básico, ensino especial e pré -primário 

do concelho de Caminha.
b) Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários, com sede 

no Concelho de Caminha.

3 — Por decisão do Presidente da Câmara podem outras entidades 
beneficiar de descontos ou isenções desde que devidamente fundamen-
tada a sua necessidade.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 20.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Re-
gulamento compete, designadamente, aos serviços do Município de 
Caminha.

2 — Quando se verificar que algum utente não está a cumprir as nor-
mas previstas neste Regulamento, bem como a praticar atos contrários 
à lei e prejudiciais aos utentes, a Entidade Fiscalizadora pode advertir 
e expulsar o mesmo, mediante a gravidade do caso.

Artigo 21.º
Casos Omissos

As dúvidas e/ou omissões suscitadas na interpretação ou execução 
do presente Regulamento serão dirimidas e/ou integradas mediante 
despacho do Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 22.º
Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento ficam automa-
ticamente revogadas todas as disposições regulamentares que abranjam 
matérias nele contempladas.

Artigo 23.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil após 
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de Taxas de Utilização do Pavilhão Desportivo 
Municipal de Caminha 

Recinto principal Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 € 22 €
Valor/30′ de utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 € 12 €
Valor/Hora de utilização para 1/3 do espaço  . . . . 8 € 9 €
Valor/30′ de utilização para 1/3 do espaço. . . . . . 4 € 6 €

Zona de aquecimento Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 € 15 €
Valor/30′ de utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 € 8 €
Valor/Hora de utilização para ½ do espaço  . . . . . 7 € 8 €
Valor/30′ de utilização para ½ do espaço. . . . . . . 4 € 5 €

Campo de squash Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização (2 pessoas)  . . . . . . . . . . 6 € 8 €
Valor/30′ de utilização (2 pessoas). . . . . . . . . . . . 3 € 5 €

Sauna

Valor/Hora/Pessoa (mínimo 4 pessoas/ máximo 10 pessoas) 5 € 

 Considera -se horário noturno a partir das 18 h/inverno.
Considera -se horário noturno a partir das 20 h/verão.

ANEXO II

Tabela de Taxas de Utilização do Pavilhão Desportivo 
Municipal de Vila Praia de Âncora 

Recinto principal Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 € 22 €
Valor/30′ de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 € 12 €
Valor/Hora de utilização para 1/3 do espaço  . . . . 8 € 9 €
Valor/30′ de utilização para 1/3 do espaço. . . . . . 4 € 6 €

Sala multiusos Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 € 10 €
Valor/30′ de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 € 7 €

 Considera -se horário noturno a partir das 18h/inverno.
Considera -se horário noturno a partir das 20h/verão.
27 de abril de 2018. — O Presidente, Miguel Alves.

311359938 

 Regulamento n.º 316/2018
O Município de Caminha, no âmbito da aplicação da sua política de 

juventude, sempre reconheceu aos jovens um papel de especial rele-
vância. Neste contexto, no exercício da sua atividade, procurou, pelos 
meios ao seu alcance, promover a implicação democrática e participação 
cívica da juventude, na definição de políticas sectoriais e transversais 
a todas as áreas que, de uma forma ou de outra, são basilares para uma 
boa definição de uma política municipal de juventude.

As autarquias locais, atento o princípio da subsidiariedade consubstan-
ciado numa relação de proximidade com as populações, são as pessoas 
coletivas da administração pública que se encontram melhor posiciona-
das para criar e desenvolver as condições necessárias para uma efetiva 
participação dos cidadãos e dos jovens, em particular na gestão das 
políticas do município.

É essencial que as instituições públicas estabeleçam um diálogo 
permanente com os cidadãos, fomentando mecanismos de democracia 
participativa e aberta a todos, pelo que importa assegurar a criação de um 
fórum privilegiado de diálogo com a sociedade civil jovem no Município 
de Caminha adaptando o disposto na Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro 
às necessidades de audição e representação da juventude local.

Por força da Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, com as respetivas 
alterações, impostas pela Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, que enqua-
dra o regime jurídico dos Conselhos Municipais de Juventude, torna -se 
necessário a criação e implementação deste órgão de representação da 
juventude, obedecendo ao preceituado nas citadas leis, quanto à sua 
composição, competências e regras de funcionamento.

Assim e dando cumprimento ao disposto no artigo 27.º, da Lei 
n.º 8/2009 de 18 de fevereiro, na sua redação atual, é criado o Regula-
mento do Conselho Municipal da Juventude de Caminha.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante e Objeto

O presente regulamento tem por lei habilitante a Lei n.º 8/2009, de 
18 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 6/2012 de 10 de fevereiro, e cria 
o Conselho Municipal de Juventude de Caminha (adiante designado 
por CMJC), estabelecendo a sua composição, competência e regras de 
funcionamento.


